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PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DOS CASOS DE DENGUE ATENDIDOS NA 8º 

REGIONAL DE SAÚDE DO PARANÁ ENTRE 2014 E 2024 

 

Melissa Rodrigues de Souza 

Iucif Abrão Nascif Júnior 

RESUMO 

A dengue constitui uma ameaça relevante à saúde pública nas Américas, destacando-se a 

elevada taxa de incidência na região Sul do Brasil. O aumento do número de casos pode 

sobrecarregar o Sistema Único de Saúde (SUS) e gerar consideráveis custos econômicos. 

Assim, o presente estudo objetivou caracterizar o perfil epidemiológico dos casos de dengue 

registrados na 8ª Regional de Saúde do Paraná- Francisco Beltrão entre janeiro de 2014 e agosto 

de 2024, conforme os dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

Além de determinar o coeficiente de incidência média anual por município e calcular o nível 

endêmico durante o período. Foram consideradas variáveis: data de notificação, classificação 

final, critério de confirmação, faixa etária, raça, sexo, sorotipo, nível de escolaridade, estado 

gestacional, evolução do caso, ocorrência de hospitalização e casos autóctones. No determinado 

período avaliado, predominaram os casos em indivíduos de raça branca (83,66%), do sexo 

feminino (53,54%) e na faixa etária de 20 a 39 anos (31,85%). O sorotipo mais frequente foi o 

DENV-1 (0,87%), e a maioria dos casos evoluiu para cura (91,04%). A confirmação clínico-

epidemiológica foi o critério predominante, abrangendo 60,75% dos diagnósticos. Observou-

se um comportamento epidêmico pronunciado nos anos de 2022, 2023 e 2024, com um pico no 

mês de abril em todos os anos. Os achados do estudo fornecem subsídios para o aprimoramento 

das políticas de vigilância epidemiológica e estratégias de controle da dengue na região. 

 

 

Palavras-chave: epidemia; vírus; Aedes aegypti; saúde pública. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A dengue é uma enfermidade viral, sistêmica e dinâmica, caracterizada por um amplo 

espectro clínico e de grande relevância para a saúde pública global, particularmente em regiões 

de clima tropical e subtropical. Sua transmissão ocorre predominantemente por meio do 

mosquito Aedes aegypti (Linnaeus, 1762) (Diptera, Culicidae, Culicinae), um vetor exótico que 

se adaptou com facilidade ao território brasileiro devido aos processos de urbanização 

desordenada, saneamento precário, à resistência a inseticidas e às rápidas mudanças climáticas 

observadas no país nas últimas décadas (Brasil, 2023a; Kularatne; Dalugama, 2022). 

O vírus da dengue (DENV) é um vírus de RNA de fita simples e sentido positivo, 

pertencente à família Flaviviridae e ao gênero Flavivirus, subdividido em quatro sorotipos 

distintos: DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4. A infecção por um sorotipo confere 

imunidade permanente contra esse sorotipo específico, além de uma imunidade cruzada 
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temporária contra os demais, porém, infecções subsequentes por diferentes sorotipos podem 

aumentar o risco de formas graves de doença, como a febre hemorrágica da dengue (FHD) 

(Khanam et al., 2022; Nanaware et al., 2021). 

A dengue é classificada em três categorias: dengue sem sinais de alerta, dengue com 

sinais de alerta e dengue grave. A primeira manifesta-se com febre alta (39-40ºC) de início 

abrupto, associada a mialgia, artralgia, dor retro-orbitária, cefaleia intensa, náuseas, vômitos, 

diarreia, anorexia e exantema maculopapular. Esses sintomas tendem a melhorar cerca de três 

dias após o início. No entanto, alguns indivíduos podem evoluir para a segunda categoria, com 

sintomas como dor abdominal contínua e intensa, ascite, vômitos persistentes, hipotensão 

postural, hepatomegalia, derrame pericárdico e/ou pleural, aumento progressivo do 

hematócrito, letargia e/ou irritabilidade e sangramento de mucosas (Brasil, 2023b; Oneda et al., 

2021). 

O quadro de dengue grave, o mais preocupante, pode apresentar extravasamento de 

plasma, resultando em acúmulo de líquidos ou choque, além de dispneia, hemorragias e 

disfunção de órgãos como pulmões, rins, coração, fígado e sistema nervoso central, podendo 

evoluir para óbito. As epidemias de dengue podem provocar o colapso dos serviços de saúde, 

afetando a assistência, diagnóstico e vigilância. Além disso, os impactos socioeconômicos 

também são significativos, devido ao absenteísmo no trabalho, altos custos com mortes 

prematuras e com a assistência aos pacientes (Brasil, 2023a, 2023b, 2024). 

No Brasil, o primeiro registro clínico-laboratorial confirmado de uma epidemia de 

dengue ocorreu em 1981, no município de Boa Vista, em Roraima, causada pelos sorotipos 

DENV-1 e DENV-4. Entretanto, foi apenas após a introdução do sorotipo DENV-1 no estado 

do Rio de Janeiro, entre 1986 e 1987, que a doença recebeu maior atenção, após resultar em um 

número expressivo de casos. Nesse mesmo período, o sorotipo DENV-1 também foi 

responsável por epidemias nos estados de Pernambuco, Ceará e Alagoas (Brasil, 2023a; Fares 

et al., 2015). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), até abril de 2024 foram registrados 

7,6 milhões de casos suspeitos de dengue em todo o mundo, com mais de três mil mortes, sendo 

as Américas responsáveis por mais de 90% das notificações. No Brasil, todas as unidades 

federativas apresentaram, simultaneamente, a circulação dos sorotipos DENV-1 e DENV-2, 

embora os quatro sorotipos estejam presentes no país em 2024. Entre as semanas 

epidemiológicas 1 e 26 de 2024, a região Sul foi a segunda com o maior coeficiente de 

incidência, com 3.949,0 casos a cada 100 mil habitantes, sendo o estado do Paraná o mais 

afetado (Brasil, 2024). 

Tendo em vista a importância da dengue para a saúde pública e o seu impacto no estado 

do Paraná, o presente estudo teve como objetivo traçar o perfil epidemiológico dos casos de 

dengue registrados na 8ª Regional de Saúde do Paraná - Francisco Beltrão e notificados ao 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) no período de janeiro de 2014 a 

agosto de 2024. Além disso, buscou-se determinar o coeficiente de incidência média anual por 

município e calcular o nível endêmico da doença durante esse intervalo. 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa descritiva, retrospectiva e 

quantitativa, conduzida com base nos dados extraídos do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), pertencente ao Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS). O SINAN contempla agravos de notificação compulsória por meio de um 

formulário padronizado, que contém informações individuais sobre a classificação final do 

caso, hospitalização, exames laboratoriais e sintomas (ANEXO-A). O preenchimento desse 
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formulário é realizado pelos profissionais de saúde, que o encaminham para os centros de 

vigilância epidemiológica (Böhm et al., 2016). 

Os dados utilizados neste estudo estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/denguebpr.def, referentes ao 

período de janeiro de 2014 a agosto de 2024. Esses dados tratam-se dos casos de dengue 

notificados nos municípios da Mesorregião Sudoeste do Paraná, pertencentes à 8ª Regional de 

Saúde do Paraná - Francisco Beltrão. 

A 8ª Regional de Saúde localiza-se na região sudoeste do estado, fazendo fronteira 

internacional com a Argentina a oeste e com o estado de Santa Catarina ao sul. A regional 

abrange 27 municípios, entre os quais estão: Ampére, Barracão, Bela Vista da Caroba, Boa 

Esperança do Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Capanema, Cruzeiro do Iguaçu, Dois Vizinhos, Enéas 

Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco Beltrão, Manfrinópolis, Marmeleiro, Nova Esperança 

do Sudoeste, Nova Prata do Iguaçu, Pérola D'Oeste, Pinhal de São Bento, Planalto, Pranchita, 

Realeza, Renascença, Salgado Filho, Salto do Lontra, Santa Izabel do Oeste, Santo Antônio do 

Sudoeste, São Jorge D'Oeste e Verê. A população estimada desses municípios durante o período 

estudado foi de 386.054 habitantes (IBGE, 2024). 

Foram consideradas as seguintes variáveis: mês e ano da notificação, classificação final, 

critério de confirmação, faixa etária, raça, sexo, sorotipo, escolaridade, estado gestacional, 

evolução do caso, ocorrência de hospitalização e se o caso foi autóctone ou alóctone, conforme 

o município de residência. Após a coleta dos dados na plataforma SINAN, estes foram 

tabulados no software Microsoft® Excel e, em seguida, procedeu-se à análise descritiva. Os 

resultados encontrados foram apresentados em tabelas e gráficos. Para o cálculo do coeficiente 

de incidência média anual e do nível endêmico fez-se uso da técnica adotada pelo Ministério 

da Saúde (Brasil, 2009). 

Este estudo foi conduzido de acordo com as diretrizes condicionais da Resolução nº 

466/2012 do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). Conforme essa normativa, 

pesquisas que utilizam exclusivamente dados secundários de domínio público, sem a 

possibilidade de identificação dos participantes, são dispensadas da obrigatoriedade de 

aprovação pelo sistema Comitê de Ética em Pesquisa (CEP)-CONEP. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No período compreendido entre janeiro de 2014 e agosto de 2024, foram notificados 

92.737 casos prováveis de dengue na 8ª Regional de Saúde do Paraná. O ano de 2024 registrou 

o maior número de notificações, totalizando 60.866 casos, o que corresponde a 65,63% do total 

acumulado no período. O segundo ano com maior número de casos foi 2022, com 21,20% 

(19.658 notificações), seguido de 2023, que registrou 5,48% (5.082 casos), conforme mostrado 

na Tabela 1. O mês com maior número de casos ao longo dos dez anos foi abril, totalizando 

35.111 casos (37,86% do total), com exceção dos anos de 2014, 2015 e 2017, nos quais os 

maiores registros ocorridos foram nos meses de janeiro e março, respectivamente.  

A dengue é uma doença caracterizada por sua sazonalidade, sendo influenciada por 

diversos fatores ambientais e epidemiológicos. Entre os elementos que afetam essa variação, 

destacam-se a elevação do nível pluviométrico, que pode estar associado ao fenômeno El Niño, 

que ocorreu nos anos de 2023 e 2024. Essas características climáticas podem ter favorecido o 

aumento de criadouros do mosquito Aedes aegypti, intensificando a transmissão da doença 

(Brasil, 2024a). Corroborando essa perspectiva, um estudo espaço-temporal realizado no estado 

de São Paulo evidenciou que as características associadas ao El Niño- Oscilação Sul, bem como 

o consequente aumento de temperatura, resultaram em um ambiente propício para a 

proliferação do Aedes aegypti na América do Sul (Pirani et al., 2024). 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/denguebpr.def
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/denguebpr.def
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Em 2020, observou-se uma redução significativa nos casos de dengue a partir da semana 

epidemiológica 23, com uma queda de 621 casos entre abril e maio, culminando em apenas 5 

registros em dezembro. No ano subsequente, 2021, verificou-se uma diminuição contínua na 

incidência, um fenômeno que pode ser associado aos impactos da pandemia causada pelo 

coronavírus SARS-CoV-2 (COVID-19). As medidas restritivas implementadas durante a 

pandemia, como o lockdown, limitaram a mobilidade da população e o acesso aos serviços de 

saúde, além de restringirem as visitas domiciliares de agentes de combate às endemias, o que 

contribuiu para atrasos nas notificações e subnotificação de casos nos sistemas de vigilância 

(Brasil, 2020; Teixeira et al., 2022). 

Esse cenário é reforçado por um estudo realizado no estado do Piauí, que identificou 

uma mudança abrupta no comportamento epidemiológico da dengue em 2020. A partir da 

semana epidemiológica 12, houve uma redução na incidência de casos de dengue, concomitante 

a um aumento exponencial nos registros de COVID-19 (Mascarenhas et al., 2020). 

 

Tabela 1- Casos de dengue notificados na 8º Regional de Saúde do Paraná segundo o ano de 

notificação 

Ano % Casos notificados 

2014 0,02 29 

2015 1,94 1.800 

2016 2,12 1.969 

2017 0,02 25 

2018 

2019 

2020 

2021 

2022 

2023 

2024 

0,02 

0,30 

3,05  

0,21 

21,20 

5,48 

65,63 

18 

270 

2.828 

192 

19.658 

5.082 

60.866 

 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net, 2024. 

 

Com base nos dados relativos à variável "casos autóctones por município de residência", 

o município de Francisco Beltrão se destacou, apresentando 19,01% (17.631 casos) 

classificados como autóctones. O município de Dois Vizinhos, por sua vez, registrou 9,42% 

(8.733 casos) de ocorrências autóctones. Em terceiro lugar, o município de Ampére evidenciou 

7,81% (7.244 casos) de casos autóctones. Além disso, o município de Santo Antônio do 

Sudoeste apresentou 5,76% (5.338 casos) seguido de Capanema com 4,42% (4.104 casos) 

autóctones. 

 O padrão de concentração dos casos de dengue no município de Francisco Beltrão 

permaneceu consistente ao longo do tempo. Um estudo publicado em 2012 sobre a distribuição 

espacial da dengue no Paraná revelou que a 8ª Regional de Saúde apresentou a maior incidência 

histórica da doença no estado, com destaque para Francisco Beltrão, que registrou um elevado 

número de casos autóctones. Esse cenário pode ser atribuído à alta vulnerabilidade da população 

local e às condições ambientais que favorecem a proliferação dos criadouros do mosquito, 

agravadas pela vigilância inadequada dessas áreas (Melo et al., 2014). 

Em relação à variável raça/cor, o grupo de pessoas autodeclaradas brancas apresentou o 

maior número de casos, correspondendo a 83,66% (77.785 casos). Em seguida, os registros 

classificados como ignorado/em branco, com 7,80% (7.238 casos). A população parda ocupa a 
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terceira posição, com 7,16% (6.645 casos), seguida pela população preta, com 0,68% (634 

casos), e pela amarela, com 0,60% (555 casos). A menor quantidade de notificações foi 

registrada entre a população indígena, com 80 casos, o que representa 0,08% do total. A 

diferença expressiva entre raças acometidas pelo vírus da dengue pode ser explicada devido a 

maior parte da população do estado do Paraná se autodeclarar branca (IBGE, 2022). 

Ao analisar a prevalência de casos prováveis de dengue por sexo, verificou-se uma 

maior ocorrência entre mulheres, que representaram 53,54% dos registros (49.653 casos), em 

comparação com os homens, que corresponderam a 46,42% (43.049 casos). Essa diferença pode 

ser explicada pelo fato de que as mulheres tendem a buscar os serviços de saúde com maior 

frequência, resultando em um número mais elevado de notificações. Além disso, as mulheres 

costumam passar mais tempo em ambientes domiciliares e peridomiciliares, locais preferenciais 

para a transmissão do vírus, devido ao caráter urbano e antropofílico do vetor (Santos; Ribeiro, 

2021). 

Adicionalmente, um estudo que investigou o preenchimento de dados sobre 

escolaridade por sexo e idade identificou que as mulheres são frequentemente alvo de políticas 

públicas específicas, o que contribui para uma utilização mais regular e adequada dos serviços 

de saúde por parte delas, em comparação aos homens (Guimarães; da Cunha, 2020) .Esses 

fatores culturais e comportamentais podem influenciar os padrões de notificação e detecção de 

casos de dengue, refletindo uma maior proporção de registros femininos. 

No grupo de gestantes, foram registrados 0,24% dos casos (219 casos) no segundo 

trimestre de gestação. O terceiro trimestre apresentou uma prevalência de 0,22% (201 casos). 

Já a fase gestacional como "ignorada" correspondeu a 0,24% dos casos (220 casos).  

Certos fatores específicos às gestantes podem aumentar a atração do vetor da dengue, 

incluindo o aumento da temperatura corporal, maior emissão de dióxido de carbono e alterações 

no odor corporal associadas à gravidez (Brasil, 2024c). Em um estudo retrospectivo, observou-

se uma distribuição trimestral relativamente uniforme dos casos. No entanto, existem variações 

quanto ao risco conforme o estágio gestacional: o primeiro trimestre apresenta uma maior 

incidência de abortos, enquanto o terceiro trimestre está relacionado a um risco elevado de 

prematuridade e possibilidade de transmissão vertical do vírus (Feitoza et al., 2017). 

No que se refere à faixa etária, a predominância ocorreu entre indivíduos de 20 a 39 

anos, correspondendo a 31,85% (29.542 casos), seguida pela faixa de 40 a 59 anos, com 27,10% 

(25.199 casos). O menor número de casos foi registrado na faixa etária de 80 anos ou mais, com 

2,12% (1.972 casos), e entre crianças com menos de um ano de idade, com 0,77% (717 casos), 

como ilustrado na Figura 1. 
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Figura 1- Distribuição da frequência de casos notificados de dengue segundo a 

faixa etária, de janeiro de 2014 a agosto de 2024, nos municípios pertencentes à 

8ª Regional de Saúde do Paraná – Francisco Beltrão 
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Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net, 2024. 

 

Em relação à escolaridade, destacou-se um número expressivo de registros classificados 

como ignorados/em branco, representando 64,33% do total (59.661 casos). A segunda maior 

categoria foi a de indivíduos com ensino médio (EM) completo, que somaram 9,53% (8.840 

casos), seguidos pelos registros que constavam como "não se aplica", com 5,68% (5.270 casos). 

A menor proporção de casos registrados foi entre pessoas analfabetas, com 0,37% (346 casos). 

Esses dados podem ser observados na Tabela 2. 

 

Tabela 2- Distribuição da variável escolaridade de casos notificados de dengue segundo a 

faixa etária, de janeiro de 2014 a agosto de 2024, nos municípios pertencentes a 8ª Regional 

de Saúde do Paraná – Francisco Beltrão 

Escolaridade % Número de casos 

Ignorado/Branco 64,33% 59.661 

Analfabeto 0,37% 346 

1º a 4º série incompleta do 

ensino fundamental (EF) 
3,68% 3.421 

4º série completa do EF 

5º a 8º série incompleta do EF 

EF completo 

EM incompleto 

EM completo 

Educação superior incompleta 

Educação superior completa 

Não se aplica 

2,39% 

4,43% 

2,64% 

3,28% 

9,53% 

0,94% 

2,67% 

5,68% 

2.223 

4.113 

2.456 

3.046 

8.840 

876 

2.485 

5.270 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net. 2024. 

 

Observou-se uma elevada quantidade de registros com campos ignorados ou em branco, 

o que é particularmente relevante, considerando que a literatura aponta que indivíduos com 

menor nível de escolaridade tendem a apresentar rendas mais baixas e a residir em áreas com 

infraestrutura precária, fatores que propiciam melhores condições de proliferação do Aedes 

aegypti. Além disso, as maiores taxas de mortalidade por dengue são observadas entre 

indivíduos com menor escolaridade (Guimarães et al., 2023). 

 A incompletude dos dados relativos à escolaridade é uma questão recorrente em estudos 

sobre o perfil epidemiológico da dengue em diversas regiões do país. Esse cenário pode estar 

associado à falta de compreensão sobre a relevância das variáveis para uma análise precisa do 

perfil epidemiológico da doença nos municípios, bem como à necessidade de capacitação dos 

profissionais de saúde para o preenchimento adequado das fichas de notificação compulsória 

(Marques; De Siqueira; Portuga, 2020). 

Quanto aos sorotipos, obtém-se uma alta taxa de registros ignorados/em branco, com 

98,94% (91.756 casos). O sorotipo DENV-1 foi o mais notificado, com 0,87% (808 casos), 

seguido pela ocorrência de DENV-2, com 0,18% (173 casos). No que diz respeito aos critérios 

de confirmação, 60,75% (56.341 casos) foram confirmados por critérios clínico-

epidemiológicos, enquanto 38,40% (35.604 casos) foram confirmados laboratorialmente, 

conforme indicado na Tabela 3. 
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Tabela 3- Distribuição de casos notificados de dengue segundo o sorotipo, de janeiro de 2014 

a agosto de 2024, nos municípios pertencentes a 8ª Regional de Saúde do Paraná – Francisco 

Beltrão 

Sorotipo % Número de casos 

DENV-1 0,87% 808 

DENV-2 0,18% 173 

Ignorado/em branco 98,94% 91.756 

 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net, 2024. 

Os últimos três anos tem se apresentado como anos epidêmicos, período este em que 

houve predomínio do sorotipo DENV-1, após cinco anos da prevalência do sorotipo DENV-2 

no Brasil. Consequentemente, há um aumento significativo no número de indivíduos 

suscetíveis, o que gera elevação expressiva no número de casos e ocasiona mudança no perfil 

epidemiológico das regiões, de acordo com o sorotipo predominante (Guerra-Gomes et al., 

2017). Assim, a reintrodução de um sorotipo em populações anteriormente não afetadas pode 

ocasionar epidemias explosivas, tendo em vista que a infecção por um sorotipo confere somente 

imunidade homóloga(Brasil, 2023b, 2024a).  

A maioria dos indivíduos infectados pelo vírus da dengue apresenta evolução para um 

quadro benigno e se recupera da doença. No entanto, os casos graves podem, em algumas 

situações, evoluir para óbito (Brasil, 2023b). De acordo com a classificação final, 93,60% 

(91.491 casos) foram identificados como dengue, 0,25% (241 casos) como dengue com sinais 

de alarme e 0,06% (57 casos) como dengue grave. No que se refere à evolução dos casos, 

91,04% (84.432 casos) resultaram em cura, enquanto 0,11% (106 casos) foram notificados 

como óbitos atribuídos ao agravo, resultando em uma taxa de letalidade de 0,11%.  

Durante o período analisado, a taxa de letalidade para a forma clínica de "dengue" foi 

de 0,06% (56 óbitos), enquanto para "dengue grave" foi registrada uma letalidade de 70,17%% 

(40 óbitos). A forma “dengue com sinais de alarme” apresentou uma taxa de letalidade de 

4,15% (10 óbitos). O Brasil apresentou nas dez primeiras semanas taxa de letalidade pela 

dengue de 0,07% em 2023 e uma redução em 2024, com 0,03% (Brasil, 2024b). 

Além disso, 1,65% dos casos (1.616 pacientes) necessitaram de hospitalização. Em 

contrapartida, 83,34% dos casos (77.285 pacientes) não exigiram internação hospitalar. 

Esses resultados são consistentes com o panorama nacional, no qual a maioria dos casos 

também evolui para cura, predominando a forma de dengue sem sinais de alarme, com um 

número reduzido de hospitalizações entre os indivíduos acometidos pelo vírus (Oneda et al., 

2021).  

A pesquisa indireta de anticorpos IgM, por meio de testes sorológicos, revelou 7,31% 

de resultados positivos (6.785 casos), 2,77% negativos (2.574 casos) e 45,90% (42.570 casos) 

classificados como "ignorado/em branco”. O ensaio imunoenzimático (ELISA) resultou em 

54,15% de casos positivos (50.224 casos), 1,81% de negativos (1.679 casos) e 24,86% (23.057 

casos) classificados como “ignorado/em branco” 

O exame de isolamento viral apresentou 0,06% de resultados positivos (62 casos), 

0,05% negativos (51 casos), 0,03% inconclusivos (33 casos), 51% classificados como 

"ignorados/em branco" (47.302 casos) e 48,68% (45.144 casos) como “não realizados”. No 

exame histopatológico, 0,02% (17 casos) foram positivos, 0,04% (39 casos) negativos, 0,02% 

(15 casos) inconclusivos e 54,36% (50.415 casos) como “ignorado/em branco”. Tais dados são 

apresentados na Figura 2.  
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Durante o período analisado, não foram realizados exames de transcrição reversa 

seguida de evidência em cadeia de polimerase em tempo real (RT-qPCR) ou de imuno-

histoquímica (IHQ). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net, 2024. 

 

O elevado número de registros classificados como "ignorado/em branco", conforme 

mencionado anteriormente, cria uma lacuna significativa na análise da dinâmica da infecção, o 

que pode comprometer a eficiência das políticas públicas diante do número real de casos. Além 

disso, os sinais clínicos da dengue podem ser facilmente confundidos com os de outras 

arboviroses, ou até mesmo com os sintomas da COVID-19, o que pode levar ao manejo clínico 

inadequado dos pacientes quando o critério laboratorial não é utilizado (Sena et al., 2024). 

Nesse contexto, a ausência de testes de RT-qPCR é particularmente preocupante, uma 

vez que se trata de uma técnica altamente específica e sensível, capaz de identificar o sorotipo 

viral e detectar o vírus nos estágios iniciais da doença. A utilização de RT-qPCR favorece 

diagnósticos mais rápidos e precisos, especialmente em períodos epidêmicos, quando a 

agilidade no diagnóstico é crucial (ANVISA, 2024). 

Um estudo sobre as recomendações de triagem de dengue em doadores e receptores de 

transplantes de órgãos sólidos reforça a relevância de testes rápidos, uma vez que a transmissão 

não vetorial pode ocorrer por meio da transfusão de hemocomponentes de doadores infectados, 

considerando que pacientes com dengue podem ser assintomático. Desta forma, o diagnóstico 

laboratorial é essencial para reduzir o risco de evolução grave do receptor em casos de 

transplante durante o período de viremia assintomática, além de mitigar a transmissão viral pelo 

doador no momento do transplante (Santos et al., 2024). 

Foi identificado um coeficiente de incidência médio dos casos de dengue no período de 

2014 a 2021 de 249,0 casos por 100.000 habitantes, com uma média anual de 20,8 casos durante 

o período analisado. Nesse intervalo, o município de Realeza registrou o maior coeficiente de 

IgM ELISA Isolamento viral Histopatológico

Positivos 7,31% 54,15% 0,06% 0,02%

Negativos 2,77% 1,81% 0,05% 0,04%

Ignorado/em branco 45,90% 24,86% 51% 54,36%

0,00%
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20,00%

30,00%

40,00%
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Figura 2- Distribuição de casos notificados de dengue, de janeiro de 2014 a agosto de 

2024, segundo o diagnóstico laboratorial, nos municípios pertencentes a 8ª Regional de 

Saúde do Paraná – Francisco Beltrão 
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incidência médio, atingindo 619,63 casos por 100.000 habitantes, totalizando 863 ocorrências. 

O município de Ampére apresentou um coeficiente de 589,28 casos por 100.000 habitantes, 

com um total de 899 casos. Por sua vez, o município de Capanema evidenciou um coeficiente 

de incidência de 504,74, correspondente a 781 casos no período em questão. 

O nível endêmico, calculado com base na mediana para o intervalo de 2014 a 2021, foi 

estratificado em dois quartis, Q1 e Q3, representando, respectivamente, os valores mais baixos 

e mais elevados observados ao longo do período, conforme indicado na Figura 3. 

 

Figura 3- Nível endêmico da taxa de incidência de dengue (por 100.000 habitantes), de 

janeiro de 2014 a dezembro de 2021, nos municípios pertencentes a 8ª Regional de Saúde do 

Paraná – Francisco Beltrão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: elaborado pelos autores, 2024. 

 

No ano de 2022, a análise do diagrama de controle revelou a ocorrência de um pico 

epidêmico em abril, com um coeficiente de 2.348,61 casos por 100.000 habitantes, um valor 

consideravelmente superior ao registrado no período endêmico anterior, cujo máximo atingiu 

259,5 casos em abril. É importante destacar que, nos meses que precederam esse pico, os 

coeficientes de fevereiro e março já haviam ultrapassado os limites esperados para a endemia, 

sendo março o mês em que se registrou 1.402,39 casos. Essa elevação acentuada marcou a 

transição para um período epidêmico, seguida por uma desaceleração gradual nos meses 

seguintes. 

Em março de 2023, foram registrados 259,5 casos por 100.000 habitantes, culminando 

em um pico de 433,36 casos em abril. Embora o total de casos em 2023 tenha sido inferior ao 

de 2022, os números ainda permaneceram acima dos níveis endêmicos observados entre 2014 
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e 2021, caracterizando a persistência de um cenário epidêmico. A partir de junho, os valores 

aproximaram-se da mediana endêmica, mantendo-se estáveis nos meses subsequentes. 

Em 2024, o cenário apresentou os índices mais alarmantes em comparação com os anos 

anteriores. Em março, os casos atingiram um coeficiente de 4.715,01 por 100.000 habitantes, 

culminando em um pico de 5.710,7 em abril. Esses números, presentes na Figura 4, evidenciam 

uma disseminação significativa do vírus, caracterizando um comportamento epidêmico de 

grande magnitude em relação aos períodos anteriores.  

 

Figura 4- Taxa de incidência de dengue (por 100.000 habitantes) nos anos de 2022, 2023 e 

2024, em relação ao limite superior do nível endêmico (Q3) de janeiro de 2014 a dezembro de 

2021, nos municípios pertencentes a 8ª Regional de Saúde do Paraná – Francisco Beltrão 

 

Fonte: elaborado pelos autores, 2024. 

 

A monitorização das ocorrências de endemias ou epidemias pode ser realizada de forma 

eficiente por meio da aplicação de diagramas de controle, uma ferramenta essencial na 

avaliação da incidência de casos em uma população específica, considerando o local e o período 

de tempo. Essa abordagem é amplamente utilizada para vigilância epidemiológica de doenças 

e agravos. O cálculo do nível endêmico desempenha um papel fundamental na identificação 

precoce do início de uma epidemia, permitindo a implementação de medidas eficazes e rápidas, 

por meio do desenvolvimento de estratégias regionais que mitiguem os fatores que influenciam 

a propagação da doença (Brasil, 2009; Silva; Scripnic, 2019). 

O ano de 2024 se destacou pelo número histórico de casos de dengue no Brasil, 

evidenciando uma tendência crescente de epidemias mais severas na última década. Esse 

fenômeno é resultado de uma série de fatores, tanto micro quanto macrodeterminantes, que 
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englobam aspectos econômicos, sociais e políticos. Os microdeterminantes incluem questões 

como variações climáticas, coleta inadequada de resíduos, alta densidade populacional e 

fornecimento insuficiente de água potável. Já os macrodeterminantes envolvem a presença de 

criadouros e a densidade de fêmeas do vetor, os sorotipos circulantes na região, a população 

suscetível e o elevado índice de infestação predial (Brasil, 2022; Gurgel-Gonçalves et al., 2024) 

Ao focar nos municípios com as maiores taxas de incidências de dengue, como Realeza, 

Ampére e Capanema, torna-se imprescindível avaliar as possíveis causas para o elevado número 

de casos. Observou-se que a dengue tem se disseminado em áreas menos populosas e vem se 

expandindo em direção ao sul do país, fenômeno observado nesses três municípios. Um estudo 

sobre a expansão da dengue no Brasil sugere que a fronteira sul pode apresentar condições 

climáticas favoráveis à proliferação do Aedes aegypti e de vetores que cocirculam entre Brasil, 

Argentina e Paraguai. Esse fato pode estar associado ao alto número de casos nesses municípios, 

considerando sua proximidade com a fronteira internacional (Codeco et al., 2022) 

Dessa forma, o monitoramento das taxas de incidência de dengue na região é crucial 

para orientar políticas públicas de gestão e reduzir hospitalizações e mortes que possam ocorrer. 

Dada a vasta extensão territorial e as variações no comportamento da doença dentro de um 

mesmo estado, o diagrama de controle, baseado em dados epidemiológicos, pode auxiliar no 

controle da dengue e otimizar o uso de recursos regionais (Gurgel-Gonçalves et al., 2024) 

Entre as ações recomendadas, o controle do vetor é uma das mais importantes. 

Atualmente, a Organização Mundial da Saúde (OMS) sugere uma variedade de intervenções, 

incluindo a disseminação de inseticidas por mosquitos, a introdução de machos estéreis, a 

introdução de mosquitos infectados por Wolbachia, e a pulverização residual intradomiciliar. É 

importante destacar que a participação ativa da população na eliminação dos criadouros 

domiciliares do mosquito é essencial. Portanto, políticas educacionais voltadas à 

conscientização da população sobre a dengue são imprescindíveis. 

No entanto, a atuação do Estado nas esferas municipais, estaduais e federais é crucial 

para a redução dos casos, especialmente no que se refere ao saneamento básico e à melhoria da 

infraestrutura urbana, bem como na capacitação das equipes dos serviços de saúde. Nesse 

contexto, de acordo com o IBGE, observa-se que o município de Realeza, que registrou a maior 

incidência de casos, conta com apenas 23,7% de cobertura de esgotamento sanitário adequado, 

o que evidencia a necessidade de melhorias estruturais para o controle efetivo da doença(IBGE, 

2022; Lima-Camara, 2024) 

Outra estratégia relevante no cenário atual de prevenção da dengue é a imunização por 

meio da vacinação, que tem se mostrado eficaz na redução de hospitalizações e na prevenção 

de novos casos. Atualmente, o Brasil conta com duas vacinas licenciadas: a Qdenga® (Takeda 

Pharma) e a Dengvaxia® (Sanofi-Pasteur), cuja principal diferença reside na estrutura genética 

(Medeiros, 2024). 

As vacinas contra a dengue representam um avanço significativo no controle de doenças 

infecciosas e possuem o potencial de reduzir substancialmente os números da doença. Contudo, 

o uso dessas vacinas ainda é relativamente recente, pois a primeira campanha de vacinação 

contra a dengue no país teve início em fevereiro de 2024. A aplicação não é recomendada para 

idosos, gestantes e indivíduos imunodeprimidos, devido à falta de dados conclusivos sobre a 

segurança e eficácia nesses grupos específicos (Elidio et al., 2024; Medeiros, 2024) 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nos últimos três anos, a 8ª Regional de Saúde do Paraná enfrentou episódios recorrentes 

de epidemias de dengue, com 2024 registrando o maior número de casos já notificados. Como 

agravo de notificação compulsória, a utilização do banco de dados do Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação (SINAN) mostrou-se crucial para o acesso, coleta e análise detalhada 

de dados, fornecendo subsídios valiosos para a caracterização epidemiológica da doença. 

O perfil epidemiológico de dengue foi caracterizado por um maior número de casos em 

mulheres, brancas entre 20 e 39 anos de idade e ensino médio completo. Apesar do maior 

número de casos autóctones notificados ter ocorrido em Francisco Beltrão, Realeza apresentou 

a maior taxa de incidência entre os municípios da 8ª Regional de Saúde do Paraná. A maioria 

dos casos foi diagnosticado pelo critério clínico-epidemiológico e aqueles em que houve 

confirmação laboratorial, o teste ELISA foi o mais utilizado. A evolução dos casos foi, 

prioritariamente, benigna, sem necessidade de hospitalização e tendo a cura como desfecho. A 

taxa de letalidade foi de 0,11%. 

 O presente estudo contribuiu para a compreensão do comportamento endêmico e 

epidêmico da dengue na região, oferecendo uma estimativa do nível endêmico esperado e 

possibilitando uma melhor vigilância epidemiológica da doença. Além da identificação de 

tendências e padrões que podem guiar a tomada de decisão dos gestores e permitir a formulação 

de políticas públicas de saúde alinhadas com a situação da região. 

A análise dos dados evidenciou a importância de estratégias regionais de vigilância 

epidemiológica e controle vetorial, adaptadas às especificidades locais, dado o comportamento 

dinâmico da doença e a circulação de diferentes sorotipos. No entanto, limitações relacionadas 

à especificidade de alguns dados individuais, como endereço, ocupação profissional e histórico 

de infecção prévia, restringiram a caracterização mais detalhada do perfil epidemiológico e do 

comportamento da doença na população.  

Além disso, a literatura sobre a aplicação de diagramas de controle na vigilância 

epidemiológica da dengue no Brasil, especialmente no estado do Paraná, é limitada, indicando 

a necessidade de mais estudos que abordem o delineamento espacial e a evolução temporal dos 

casos. 

Portanto, recomenda-se o fortalecimento das ações de monitoramento e controle 

ambiental, bem como o investimento em novas tecnologias de vigilância, para reduzir o impacto 

da doença e prevenir futuras epidemias. 
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APÊNDICE A – Coeficiente de incidência média anual por município da 8º Regional de 

Saúde do Paraná-Francisco Beltrão 
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ANEXO A – Ficha de investigação: dengue e febre de chikungunya 
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